
RCD no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29132 - RS (2022/0397612-3)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
REQUERENTE : LUIZ ANTÔNIO CORRÊA CHIAPPETTA
ADVOGADOS : ITAGUACI JOSÉ MEIRELLES CORRÊA - RS017287

ALEX KLAIC - RS061287
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE 
TRIBUNAL ESTADUAL. FALTA DE COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL JUSTIÇA. SÚMULA N. 41 DO STJ. AMPLIAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA POR ANALOGIA. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste previsão legal, ou no Regimento Interno desta Corte Superior, de 
pedido de reconsideração contra decisão monocrática de Relator. Mas, preenchidos 
os requisitos objetivos e subjetivos do recurso cabível, pela aplicação do princípio da 
fungibilidade, pode ser o pleito recebido como agravo regimental.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança impetrado contra ato de Tribunal estadual, 
segundo orienta a Súmula n. 41 desta Corte Superior, a partir do disposto do art. 
105, inciso I, alínea b, da Constituição da República.

3. A alegação de que por ser cabível habeas corpus contra atos de Tribunal 
estadual, no Superior Tribunal de Justiça, quando desfavoráveis aos Réus, não 
autoriza a interpretação de que, por analogia ou paralelismo, também deveria ser 
cabível o mandado de segurança originário nesta Corte Superior, quando tais atos 
forem contrários aos interesses da Vítima.

4. A competência do Superior Tribunal de Justiça é fixada na Constituição 
da República, em rol taxativo, não sendo passível de ampliação por meio de 
analogia.

5. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, conhecer do pedido de reconsideração como 
agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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                    Brasília, 22 de março de 2023.

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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da República, em rol taxativo, não sendo passível de ampliação por meio de 
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração interposto por LUIZ ANTÔNIO CORRÊA 

CHIAPPETTA contra a decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente a petição inicial do 

mandado de segurança e extinguiu o processo sem resolução do mérito, assim ementada (fl. 

342):
"MANDADO DE SEGURANÇA. ATO APONTADO COATOR DE 

DESEMBARGADOR DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA N. 41 

Documento eletrônico VDA35960244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 30/03/2023 19:07:59
Código de Controle do Documento: d748f3f7-21b6-491c-a577-1fd5c6cc348c



DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANIFESTA INCOMPETÊNCIA 
DESTA CORTE. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO."

 
Alega o Requerente, em síntese, ser Vítima de delitos que lhe causaram grande 

prejuízo patrimonial e que todos os recursos que foram interpostos contra o arquivamento do 

inquérito foram inadmitidos pelas instâncias pretéritas. Sustenta que deveria ser feita uma 

analogia, permitindo-se à Vítima a impetração do mandado de segurança, nesta Corte Superior, 

contra ato do Tribunal estadual, tal como é cabível a impetração de habeas corpus para o Réu, ou 

mesmo a sua concessão, de ofício.

Pede a reconsideração da decisão agravada, ou o recebimento do presente pedido 

como agravo regimental, "para o fim especial de admitir, excepcionalmente, para análise de 

ofício, como se habeas corpus fosse, o presente mandando de segurança, garantindo a vítima de 

crimes, o mesmo direito de coarctar abusos e arbitrariedades auto evidentes que socorre aos 

réus." (fl. 348).
É o relatório.

 

VOTO

Em primeiro lugar, inexiste previsão legal, ou no Regimento Interno desta Corte 

Superior, de pedido de reconsideração contra decisão monocrática de Relator. Mas, preenchidos 

os requisitos objetivos e subjetivos do recurso cabível, pela aplicação do princípio da 

fungibilidade, recebe-se o pleito como agravo regimental.

No mais, em que pesem as ponderações do Agravante, a insurgência não comporta 

acolhimento.

Disse a decisão agravada (fl. 342):

"Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, o mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal, 
nos termos do art. 105, inciso I, alínea b, da Constituição Federal.

Logo, o mandado de segurança em tela é manifestamente descabido, uma 
vez que não se insere na competência constitucional deste Superior Tribunal de 
Justiça processar e julgar pretenso ato coator proveniente de Desembargador de 
Tribunal de Justiça dos Estados.

Evidencia-se, pois, a incompetência desta Corte, nos termos da Súmula n. 
41/STJ: 'O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e 
julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos 
respectivos órgãos.' "

 
Não compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, 

mandado de segurança impetrado contra ato de Tribunal estadual, segundo orienta a Súmula n. 

41 desta Corte Superior, a partir do disposto do art. 105, inciso I, alínea b, da Constituição da 

República. 

A alegação de que por ser cabível habeas corpus contra atos de Tribunal estadual, no 
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Superior Tribunal de Justiça, quando desfavoráveis aos Réus, não autoriza a interpretação de 

que, por analogia ou paralelismo, também deveria ser cabível o mandado de segurança originário 

nesta Corte Superior, quando tais atos forem contrários aos interesses da Vítima.

A competência do Superior Tribunal de Justiça é fixada na Constituição da 

República, em rol taxativo, não sendo possível de ampliação por meio de analogia. 
Sobre o tema:

"IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL ATUAR DIRETAMENTE NOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES. PRECEDENTES (RE 593.727; EREsp 1.327.573). FORO POR 
PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. CONSELHEIRO DE TRIBUNAL DE CONTAS DE 
ESTADO OU DO DISTRITO FEDERAL. INEXISTÊNCIA. RESTRITO ÀS AÇÕES 
PENAIS. FATOS MAIS GRAVES. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. PERDA 
DO CARGO. SANÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA IMPLÍCITA (ADI 2.797; PET 3.067; RE 377.114 
AgR). RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Tanto a jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal quanto 
a desta Corte Especial já estão firmes no sentido da possibilidade de os ministérios 
públicos estaduais atuarem nos tribunais superiores.

2. As regras constitucionais de competência dos tribunais superiores têm 
natureza excepcional. Portanto, a interpretação deve ser restritiva. O foro por 
prerrogativa de função se limita às ações penais. Não há previsão de foro por 
prerrogativa de função para as ações de improbidade administrativa. Pelo 
contrário, extrai-se do art. 37, § 4º, da Constituição Federal que a perda da função 
pública é sanção político-administrativa, que independe de ação penal. Se é verdade 
que existe um voto em sentido contrário do Min. Teori Zavascki na Pet. n. 3.240 - 
com pedido de vista do Min. Roberto Barroso (Informativo n. 768/STF) -, não é 
menos exato afirmar que a jurisprudência do guardião da Constituição já está 
consolidada ( ADI 2.797; Pet 3.067; RE 377.114 AgR).

3. Como é sabido, uma das características do direito penal é a 
fragmentariedade, que decorre do princípio da subsidiariedade que o informa. 
Como é cediço, pois, as instâncias são relativamente independentes entre si. 'Não 
obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser proposta 
quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato' 
(art. 66 Código de Processo Penal); também nos casos previstos no artigo 67 do 
CPP, a ação civil poderá ser proposta. Dessas normas decorre a interpretação 
sistemática no sentido de que a Constituição Federal somente conferiu competência 
por prerrogativa de foro nos casos considerados mais graves, ou seja, nos casos 
tipificados como crimes. Tal interpretação sistemática corrobora a literal dos 
artigos 105, I, 'a' e 37, § 4º, da Carta Magna, que impõem o julgamento dos crimes, 
originariamente, por esta Corte, quando cometidos por membros dos tribunais de 
contas dos estados, bem como a possibilidade de perda da função pública, sem 
prejuízo da ação penal cabível.

4. A ação de improbidade administrativa tem natureza cível-
administrativa, a possibilidade da perda do cargo não a transforma em ação 
penal. Então, não está abrangida pela norma do art. 105, I, 'a' da Constituição 
Federal. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a ADI 2.797, enfrentou 
questão parecida com o precedente do direito americano sobre controle da 
constitucionalidade - Marbury v. Madison, 5 U.S. (1 Cranch) 137 (1803) -, que 
envolve a possibilidade de uma lei ampliar a competência originária da Suprema 
Corte. A Lei n. 10.628/2002 criou hipótese de competência originária não prevista 
expressamente na CF/1988 justamente na questão da improbidade administrativa. 
A referida lei foi considerada inconstitucional por criar hipótese de competência 
originária diferente das expressamente indicadas pelo constituinte. Afinal, se 
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estivesse apenas declarando uma norma constitucional implícita, não seria caso 
de procedência da ADI 2.797.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg na Rcl 10.037/MT, Rel. Ministro 
LUÍS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2015, julgado 
em 21/10/2015, DJe 25/11/2015; sem grifos no original).

 
Ante o exposto, CONHEÇO do pedido de reconsideração como agravo regimental, 

mas NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA35960244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 30/03/2023 19:07:59
Código de Controle do Documento: d748f3f7-21b6-491c-a577-1fd5c6cc348c



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
RCD    no

Número Registro: 2022/0397612-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS 29.132 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0053232019  0053232019100304  50324759020228210001  53232019  
53232019100304

EM MESA JULGADO: 22/03/2023

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ ANTÔNIO CORRÊA CHIAPPETTA 
ADVOGADOS : ITAGUACI JOSÉ MEIRELLES CORRÊA  - RS017287 

 ALEX KLAIC  - RS061287 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Investigação Penal

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : LUIZ ANTÔNIO CORRÊA CHIAPPETTA 
ADVOGADOS : ITAGUACI JOSÉ MEIRELLES CORRÊA  - RS017287 

 ALEX KLAIC  - RS061287 
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do pedido de reconsideração como 
agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares 
da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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